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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N0 

Dispõe, na forma do Art 18, § 4 o, da 
Constituição Federal e do Art. 31 da 
Constituição Estadual, sobre os Estudos de 
Viabilidade Municipal, para a criação, 
Incorporação, fusão e desmembramento de 
Municípios no Estado do Ceará e adota outras 
providências. 

Ar i 1° - A cnação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de municípios, 
faz-se-áo por Lei Estadual e dependerão de consulta prévia, mediante Plebiscito, 
às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de 
Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma desta lei 
complementar. 

Parágrafo 1° - Criação de município é a emancipação de parte ou partes de 
território, distritos de um ou mais municípios, com sua elevação à categoria de 
pessoa jurídica de direito público interno, através da outorga de autonomia, por Lei 
Estadual. , 

Parágrafo 2° - Incorporação é a união de um município a outro, perdendo um 
deles a personalidade jurídica, qué se integra à do município que o incorporòu. 

Parágrafo 3° - Fusão é a reunião de dois ou mais municípios, que perdem as 
personalidades jurídicas, surgindo um novo município, com outra personalidade. 

Parágrafo 4° - Desmembramento é a separação de parte de um município, para 
anexar-se a outro ou constituir um novo municipio 

Art 2° - Nenhum município será criado sem a verificação sda existência, na 
respectiva área territorial ou na área territorial a ser desmembrada, dos seguintes 
requisitos: 

I - população superior a oito mil habitantes; 
\ 

II - eleitorado não inferior a quarenta por cento de sua população; 

III - centro urbano já constituído, com número de prédios residenciais, comerciais 
e públicos superior a 400 (quatrocentos);, 
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IV - estimativa de receitas: 

a) fiscal, da área que irá formar o novo município, atestada pelos órgãos 
fazendários municipal, com base na projeção dos tributos próprios a serem 
arrecadados e estadual, com base na arrecadação do ano anterior ao da 
realização do estudo e considerando apenas os agentes económicos já instalados; 

b) provenientes de transferências estaduais e federais. 

V - estimativa do custo de administração do Município, inclusive: 

a) remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e dos servidores públicos 
da administração direta;. 

*, 1 

b) despesas de custeio dos órgãos da administração direta; 

c) despesas com a prestação dos serviços públicos de interesse local e com a 
parcela dos serviços de educação e saúde a cargo do município. 

VI - existência de equipamentos sociais e de infra-estrutura compatíveis com as 
necessidades da população, tais: 

a) rede de distribuição de energia elétrica; 

b) sistemas de captação e abastecimento público de água potável e dispo
nibilidade para implantação dos sistemas de coleta e disposição final de esgotos 
sanitários e resíduos sólidos;. 

c) escolas de educação infantil, ensino fuhdamental e médio; 

d) posto de atenção primaria a saúde; 

e) estrutura de atendimento em segurança pública; 

f) sistema de telefonia pública, comercial e residencial; 

g) edificações com condições para a instalação da Prefeitura e da Câmara 
Municipal; 

h) estabelecimento de venda a varejo de combustível para veículos e gás de 
cozinha; 



tâi 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A C da da nu err DtBUque 

i) posto de serviços dos correios. 

Parágrafo 1 o - Não será permitido desmembramento ou a criação de novo 
município ou desmembramento se essa medida implicar 

a) para o Município de origem, na perda dos requisitos desta lei; 

b) descontinuidade territorial; 

c) perda, pelo município de origem, de mais de 50% (cinquenta por cento) das 
receitas tributárias próprias e de transferências. 

Parágrafo 2° - Na análise de viabilidade económica devem ser considerados a 
existência de saldo positivo na comparação entre os valores apurados nos incisos 
IV e V deste artigo. 

Art 3° - As informações de atendimento dos requisitos de que cuidam os incisos I, 
II, lll, IV, V e VI do art. 2°, serão solicitadas pela Assembléia Legislativa, em 
caráter de urgência, aos seguintes órgãos: 

a) Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE a Instituto de Pesquisa e 
Estratégia Económica do Ceará - IPECE, relativa aos incisos l e lll; 

b) Justiça Eleitoral, mediante certidão do cartório da zona do município de origem, 
relativa ao inciso II; 

c) Prefeitura Municipal de origem, sobre o cumprimento das exigências do inciso 
VI; 

v 
d) Secretaria da Fazenda Estadual e Secretaria do Tesouro Nacional sobre as 
receitas de que trata o inciso IV. 

e) Comissão Especial da Assembléia Legislativa sobre o atendimento ao inciso V. 

Parágrafo Único - Os órgãos de que trata este. artigo apresentarão as 
informações no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento da 
solicitação da Assembléia Legislativa, cabendo a esta, se inobservado o prazo, 
atestar o atendimento ou não dos requisitos desta lei, dentro de 30 (trinta) dias, 
com fundamento em documentos idóneos de comprovação. 

V 
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ArL^^Nenhum muníoípio oom menos de 10 (decanos de ioŝ ^̂  
objeto de querer des gerações derdes neste lei oomplementer 

ArL^^Oprooessodeorieção,inoo^oreção,fusão ou desmembramento de 
munioípios, terá iníoio mediante requerimento de Oeputedo ou de entidade, 
através de Projeto de iniciativa Compartilhada, instruído oom representação 
dirigidaéMesaOiratora da Assembléia Legislativa, assinada, por,nominimo,100 
(cem) eleitores domiciliados na érea territoriaiaser emancipada, desmembrada, 
ou incorporada, ou emcada um dos Municípios a serem fundidos, com as 
respectivas firmas^econhecidas 

Parágrafo primeiro D Oo projeto de criação, incorporação, fusão ou 
desmembramento de municípios, deverá constar memorial descritivo, 
georeferenciado, acompanhado de sua representação cartográfica fornecida pelo 
IBG5oulP505 

^ ^ 

Parágrafo segundo^^llcito, para fins de observância do arL^destale i ,a 
união de dois ou mais distritos ou setores censitários estabelecidos pelo IBGE do 
mesmo ou de outros municípios, para fins deemancipação politica. 

ArL^^Recebidoorequerimentoouasolicitação,aMesaOiretoradaAssembléia 
Legislativa, realizará os Estudos de Viabilidade Municipal, mediante avaliação d ^ 
requisitos previstos nesta Lei Complementar, podendo^ para esse fim, instruir os 
processos de alterações territoriais com as diligências que se fizerem necessárias 
àobtençãodafidelidadedas informações 

Parágrafo Único-AMesaOiretorapoderá,aseucritério,constituir Comissão 
Temporária, composta ^e 10(dez) deputados, respeitadaacomposiçãopela 
preporcionalidadepartidária, pare, mediante delegaçãofon^al de poderes, realizar 
os Estudos de Viabilidade Municipal de qué trata este artigo, sendo assessorada, 
diretamente,pela Comissão deTriagem, Elaboração de ProjetoseCriação de 
NovosMunicípiosdaAssembléia Legislativa 

ArLT^^Constatado, pela Mesa OiretoraouComissãoTemporária responsável 
pelos Estudos de Viabilidade Municipal,oatendimento aos requisitos prev^tos 
nesta Lei,aPresidéncia da Assembléia Legislativa fará publicar no Oiário^cial 
do Estado relatório resumido, no qual conste as especificações da área territorial, 
exigidas nesta Lei Complementar como condições paraacr^ção, incorporação, 
tusãoeodesmembramento de municípios. ^ 
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Parágrafo Único - Cabe a parte requerente, interpor recurso, à Mesa Diretora da 
Assembléia Legislativa, no prazo de 15 dias, a contar da publicação do relatório 
resumido, sobre as informações prestadas sobre os órgãos de que trata o artigo 3° 
dessa lei. 

Art 8° - Após a publicação oficial, a Presidência da Assembléia Legislativa 
colocará na ordem do dia Projeto de Decreto Legislativo, de autoria da Mesa 
Diretora,ou de iniciativa Compartilhada, destinado a determinar ao Tribunal 
Regional Elertoral-TRE que expeça Resolução, no prazo máximo de trinta dias da 
publicação do respectivo Decreto Legislativo, fixando a data e a forma da consulta 
plebiscitária a ser realizada no municipio ou nòs municípios envolvidos. 

Parágrafo Único - A realização de consulta plebiscitária a ser realizada pelo 
Tribunal Regional Eleitoral-TRE será feita, preferencialmente, na mesma data das 
eleições gerais. 

Art 9° - ,Considerar-se-à o resultado favorável do plebiscito, devidamente 
homologado peló Tribunal Regional Eleitoral-TRE, para a criação, incorporação, 
fusão ou desmembramento, se lhe tiver sido aprovado pelo voto da maioria dos 
eleitores dd município ou dos municípios envolvidos na alteração territorial, que 
compareçam as umas, em manifestação a que se tenham apresentado, pelo 
menos, a maioria absoluta dos eleitores inscritos nas áreas objeto da consulta. 

Parágrafo Único - Caberá à Justiça Eleitoral prover as despesas com a 
realização das consultas plebiscitárias. 

Art 10 - Aprovado em plebiscito, a criação, incorporação, fusão ou 
desmembramento ,de municípios, será colocada na ordem do dia projeto de lei, de 
autoria da Mesa Diretora, de parlamentar ou da sociedade por Iniciativa 
Compartilhda, cabendo à Presidência da Assembléia Legislativa, no prazo de duas 
sessões ordinárias, após a ciência do resultado oficial da consulta popular, 
determinar a devida tramitação. 

Parágrafo único - Rejeitada, em Plebiscito, a criação, incorporação, fusão ou 
desmembramento de municípios, a iniciativa somente poderá ser renovada na 
Legislatura seguinte. 

Art 1 1 - 0 município criado somente será considerado instalado com a posse do 
Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, eleitos simultaneamente, qi/ando da 
realização das eleições municipais no Estado. / 

r 
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Parágrafo primeiro - Enquanto nâo instalado o município, a área emancipada 
será administrada pelo Município de origem. 

Parágrafo segundo - Na hipótese de fusão, os municípios persistirão com as 
respectiva personalidades jurídicas, administrando-se autonomamente, até a 
posse do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores do novo Município, na forma do 
caput deste artigo. 

Art 12 - Não poderá ser criado município com o mesmo topónimo de município já 
existente. 

' \ . , 
Parágrafo único - A Assembléia Legislativa consultará o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatistica-IBGE sobre a existência de dualidade do topónimo 
proposto e determinará a realização de consulta plebiscitária para a eliminação 
das repetições de topónimos, indicando a proposta da toponímia a ser consultada. 

Art. 13 - Quando houver, nas áreas envolvidas, mais de um centro urbano que 
reúna as condições para sediar o novo município e que haja requerimento sobre a 
indicação de mais de uma localidade como sede do novo município, a consulta 
conterá, conforme determinação da Assembléia Legislativa, espaço próprio para 
que o eleitor possa declarar sua opção por uma das localidades. 

Art. 14 - O Municípiq criado ou o que teve incorporada área territorial, na 
qualidadè jurídica de sucessor, absorverá todos os servidores públicos municipais 
legalmente investidos em cargos públicos, na forma do art. 37 da Constituição 
Federal, ou estáveis nos termos do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal, lotados no distrito emancipado ou na área 
desmembrada, na data da publicação da Lei Estadual que criou o Município ou 
incorporou-o a òutro, , 

Parágrafo Único - Para os fins deste artigo, considera-se lotado na área 
emancipanda ou desmembranda o servidor que comprove desempenhar suas 
funções, há mais de doze meses, na área territorial que pleitea emancipação ou o 
desmembramento, a contar da autorização pela Assembléia Legislativa da 
consulta plebiscitária. 

Art 15 - Os bens públicos municipais situados no território desmembrado são 
propriedades do novo município ou do município que incorporou. a área 
emancipada, independentemente do pagamento de qualquer indentação ao 
município de origem. 

A 
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Parágrafo único - Na hipótese de bens públicos imóveis, o município criado, ou o 
município que incorporou a área emancipada, a o municípkrde origem, deverão 
providenciar, no prazo de trinta dias da instalação do novo município, na hipótese 
de criação, ou no prazo de trinta dias da publicação da Lei, no caso de, 
incorporação, as devidas alterações no registro imobiliário. . 

Art. 16 - O município recém instalado, enquanto não possuir .legislação própria, 
reger-se-á pelas leis do município do qual sua área foi desmembrada. 

Art 17 - Sempre que houver criação, incorporação, fusão ou desmembramento de 
municípios, serão redefinidos, mediante Lei Estadual, os limites dos municípios 
vizinhos, adequando-os à nova situação. 

Art 18 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas ás disposições em contrário, naquilo que contrariar, em especial a Lei 
Complementar Estadual n 0 1 , de 5 de novembro de 1991. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 18 de Novembro de 2009. , 

Dfió. DOMINGOS FILHO 

Dep. Hermínio Resende 

B^J 
)e$. Ferrelfá Aragão 

Dep. Osmar Baquit 

Dep. Adéhil B irreto 
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Dep. Cirilo Pimenta 
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Justificativa 

O Estado do Ceará, diversamente do que ocorre nos demais Estados 
- brasileiros, notabiliza-se por dispor da legislação mais rigorosa do país, no tocante 

aos critérios de emancipação de distritos, impedindo, seguramente, a maioria 
política de importantes áreas de seu território. 

A frágil argumentação que fundamentou a edição da legislação 
vigente, de que a criação de municípios prejudica aos já existentes, não deve 
prosperar, ao contrário, até porque a prática tem demonstrado que a elevação de 
distrito a categoria de município tem sido fator de indiscutível desenvolvimento 
local, por vários motivos, dentre os quais se destacam a oferta direta ao cidadão 
de melhores condições dos serviços de saúde, educação, ação social e infra
estrutura básica. 

Ao propor a alteração da Lei Complementar n.0 01, de 05 de 
novembro de 1991, tive a preocupação de fazer um estudo minucioso sobre a 
legislação dos demais estados brasileiros, identificando um número significativo de 
municípios com população abaixo dos cinco mil habitantes nas mais variadas 
regiões dos estados, perfazendo um percentual de mais de 30% (trinta porcento) 
dos municípios do país. 

No caso específico do Estado do Ceará, vale ressaltar a notória 
concentração populacional da região metropolitana de Fortaleza em relação às 
demais regiões do estado. Prova disso é que a área metropolitana da capital, 
composta de 15 (treze) municípios, perfaz um total de 4.299,03 km2 representando 
3% da área territorial do Estado do Ceará que é de 143.484,4 km2. No entanto, na 
área referida habita 42,7% da população estadual, ou seja, 3.655.259 (trôs 
milhões, seiscentos e anqúenta e cinco mil, duzentos e cinquenta e nove) 
habitantes. 

Enquanto isso, os demais municípios do interior do Estado, num total 
de 169 (cento e oitenta e quatro) municípios, somam 4.892.550 (quatro milhpes, 
oitocentos e noventa e dois mil, quinhentos e cinquenta) habitantes, ou seja, 
57,3% da população do Estado, residentes em uma área de 139.185,37 km2, 
representando 97% da área do Estado. 

Como não existe qualquer interesse de permitir a emancipação de 
uma avalanche de distritos sem critérios que a justifique,,achei por bem incluir a 
exigência de umá infra-estrutura mínima que qualquer município tem que dispor, 
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como também um critério objetivo de receita tributária capaz de promover a 
manutenção dos serviços básicos. 

Outro ponto que se deve mencionar é que há 13 anos as 
Assembléias Legislativas não detém as prerrogativas para a organização político-
administrativa dos Estados, haja vista a promulgação da Emenda Constitucional n 0 

15/96 e a ausência de promulgação, por parte do Congresso Nacional, de lei 
complementar federal que regulamenta o art 18, § 4° da CF/88. 

A ausência de regulamentação do artigo constitucional fere o 
principio do pacto federativo, devidamente disposto no art. 1° da CF/88, haja vista 
que a União pode criar Estados, os Municípios podem criar distritos e os Estados 
não estão podendo criar seus municípios. 

Há que se falar ainda, da retirada das prerrogativas das Assembléias 
por parte do Congresso Nacional, que não mais podem legislar sobre questões de 
organização políticò-administrativa de seus Estados, especialmente a questão da 
criação de novos municípios. 

Além do pacto federativo, muitos outros princípios constitucionais 
estão sendo feridos com a morosidade do Congresso Nacional, sendo eles o 
princípio da legalidade, constitucionalidade; democrático e o da separação de 
poderes. \ 

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal-STF já se posicionou acerca 
da ausência de regulamentação do art. 18, §4° da CF/88, junto a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade-ADI n 0 3.682, cujo Relator foi o Ministro Gilmar Mendes, 
declarando a mora do Congresso Nacional, fornecendo um prazo de 18 meses 
para que fossem tomadas as providências necessárias para a promulgação da lei 
complementar federal. . 

Vale ressaltar que o prazo fornecido pelo STF ao Congresso 
Nacional se expirou no dia 19/03/2009, sem que fosse aprovada qualquer 
legislação que regulamente o tema junto ao Congresso Nacional. 

Outro fator a ser levado em consideração, é que o Tribunal Superior 
Elertoral-TSE, em decisão proferida no Recurso Especial Eleitoral n 0 28.560/RO, 
cujo Relator foi o Ministro Fernando Gonçalves, datada de 10/09/2009, autorizou a 
realização de plebiscito no distrito de Extrema de Rondônia, que pretende sé 
desmembrar de Porto Velho/RO. 
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O Ministério Público, Federal ajuizou, no.TSE, o Mandado de 
Segurança rf 4.256, requerendo liminar de suspensão do plebiscito que seria 
realizado no dia 08/11/2009, em virtude, tão somente, da discussão do que seria 
população diretamente interessada, se só o distrito emancipável ou ò município 
todo. 

A liminar requerida foi deferida em 13/10/2009,̂  todavia, se ateve, tão 
somente a questão da população a ser consultada e não das demais disposições 
legais sobre o tema. O presente projeto de lei já define claramente a forma de 
consulta plebiscitária, sendo plebiscito realizado no município ou nos municípios 
envolvidos, conforme ait 8o do projeto. ' 

Diante de toda a situação exposta, prezando pela observância dos 
princípios constitucionais, especialmente pelas prerrogativas das Assembléias 
Legislativas pelo direito constitucional da organização políticò-administrativa, como 
também do direito da população em requer a emancipação de seus distritos, 
espero poder contar com o apoiamento dos Deputados Estaduais que compõem à 
Assémbléia Legislativa do Estado do Ceará. 

Sala das Sessões, em 18 de novembro de 2009. 
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( ) Induo-se no Ordem do Dia em / 7_ 
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P A R E C E R 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 

200/96, em seu arl. Io, inciso V, a fim de em iti r-se parecer técnico quanto. à sua 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei Complementar 

n" 009/2009, de autoria do, Excelentíssimo Senhor Deputado DOMINGOS FILHO, que 

"DISPÕE, NA FORMA ART. 18, §4° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DO ART. 31 DA 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, SOBRE OS ESTUDOS DE VIABILIDADE MUNICIPAL, 

PARA A CRIAÇÃO, INCORPORAÇÃO, FUSÃO E DESMEMBRAMENTO DE 

MUNICÍPIOS NO ESTADO DO CEARÃ E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.r 

JUSTIFICATIVA 

Justifica o ilustre Parlamentar que: 
. ' -

"O Estado do Ceará, diversamente do que ocone nos demais Estados 
brasileiros, notabiliza-se por dispor da legislação mais rigorosa do puis.1 no 
tocante aos critérios de emancipação de distritos, impedindo, seguramente, 
a maioria politica de importantes áreas de seu território. 

• A frágil, argumentação que fundamentou a edição da- legislação vigente, de 
que a criação de municípios prejudica aos já existentes, não deve prosperar! 
ao contrário. -até porque a prática tem demonstrado que a elevação de 
distrito a categoria de municipio tem sido fator de indiscutível 
desenvolvimento local, por vários motivos, dentre os quais se destacam a 

^ 
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Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em / ií 12009. 

Deputado Nelson Martins 
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oferta direta ao cidadão de melhores condições dos serviços de saúde, 
educação, ação social e infra-estrutura básica. 

Ao propor a alteração da Lei Complementar n.0 01. de 05 de novembro de 
1991. tive a preocupação de fazer um estudo minucioso sobre a legislação 
dos demais estados brasileiros, identificando um número significativo de 
municípios com população abaixo dos cinco mil habitantes nas mais 
variadas regiões dos estados, perfazendo um percentual de mais de 30% 
(trinta porcento) dos municípios do pais. 

i 

No caso especifico do Estado do Ceará, vale ressaltar a notória 
concentração populacional da região metropolitana de Fortaleza em 
relação às demais regiões do estado. Prova disso é que a área 
metropolitana da capital, composta de 15 (treze) municípios, perfaz um total 
de -1.299,03 km2 representando 3% da área territorial do Estado do Ceará 
que é de 143.484.4 km2. No entanto, na área referida habita 42,7% da 
população estadual, ou seja, 3.655.259 (três milhões, seiscentos e cinquenta 
e cinco mil, duzentos e cinquenta e nove) habitantes. 

Enquanto isso, os demais municípios do interior do Estado, num total de 169 
(cento e oitenta e quatro) municípios, somam 4.892.550 (quatro milhões, 
oitocentos e noventa e dois mil, quinhentos e cinquenta) habitantes, ou seja. 
57,3% da população do Estado, residentes em uma área de 139.185,37 km2, 
representando 97% da área do Estado. > 

Como não existe qualquer interesse de permitir a emancipação de uma 
avalanche de distritos sem critérios que a justifique, achei por bem incluir a 
exigência de ump infra-estrutura mínima que qualquer municipio tem que 
dispor, como também um critério objetivo de receita tributária capaz de 
promover a manutenção dos serviços básicos. 

Outro ponto que se deve mencionar é que há 13 anos as Assembléias 
Legislativas nãô detém as prerrogativas para a organização políticò-
administrativa dos Estados, haja vista a promulgação da Emenda 
Constitucional n0 15/96 e a ausência de promulgação. • por parte do 
Congresso Nacional, de lei complementar federal que regulamenta o art.' 18.' 
§ rda CF/88. 

csl^ 
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A ausência de regulamentação do artigo constitucional fere o principio do 
pacto federativo, devidamente disposto no arl. Io da CF/88, haja vista que a 
União pode criar Estados, os Municípios pode/n criar distritos e os Estados 
não estão podendo criar seus municípios. 

Há que se falar ainda, da retirada das prerrogativas das Assembléias por 
parte do Congresso Nacional, que nâo mais podem legislar sobre questões 
de organização políticò-administrativa de seus Estados, especialmente á 
questão da criação de novos municípios. 

Além do pacto federativo, muitos outros princípios constitucionais estão 
sendo feridos com a morosidade do Congresso Nacional, sendo eles o 
principio da legalidade, constitucionalidade, democrático e o da separação 
de poderes. 

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal-STF já sé posicionou acerca da 
ausência de regulamentação do art. 18, §4° da CF/88, junto a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade-ADI n0 3.682, cujo Relator foi o Ministro Gilmar 
Mendes, declarando a mora do Congresso Nacional, fornecendo um prazo 
de 18 meses para que fossem tomadas as providências necessárias para a 
promulgação da lei'complementar federal. 

Vale ressaltar que o prazo fornecido pelo STF. ao Congresso Nacional se 
expirou no dia 19/03/2009, sem que fosse aprovada qualquer legislação que 
regulamente o tema junto ao Congresso Nacional. 

Outro fator a ser levado em consideração, é que o Tribunal Superior 
Eleitoral-TSE. em decisão proferida no Recurso Especial Eleitoral n0 

28.560/RO. cujo Relator foi o Ministro Fernando Gonçalves, datada de 
10/09/2009, autorizou a realização de plebiscito no distrito de Extrema de 
Rondônia. que pretende se desmembrar de Porto Velho/RO. 

O Ministério Público Federal ajuizou, no TSÈ, o Mandado dè Segurança n" 
4.256, requerendo liminar de suspensão do plebiscito que seria realizado no 
dia 08/11/2009, em virtude, tão somente, da discussão do que seria 
população diretamente interessada, se só o distrito emancipável ou o 
município lodo. . ! 

^ 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

PARECER N 0 LO. 0569/09 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 09/8009 R 

AUTORIA: DEPUTADO DOMINGOS FILHO V? 

MATÉRIA: DISPÕE, NA FORMA DO ART. 187 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL É DO ART. 31 DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, SOBRE OS ESTUDOS 
DE VIABILIDADE MUNICIPAL, PARA A CRIAÇÃO, 
INCORPORAÇÃO, FUSÃO E DESMEMBRAMENTO DE 
MUNICÍPIOS NO ESTADO DO CEARÁ E ADOTA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A liminar requerida foi deferida em 13/10/2009. todavia, se ateve, tão 
somente a questão da população a ser consultada e nâo das demais 
disposições legais sobre o tema. O presente projeto de Jei já define 
claramente a forma de consulta plebiscitária., sendo plebiscito realizado no 
município ou nos municípios envolvidos, conforme art. 8odo projeto. " 

2- DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

"Art. 1° - A cnação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de municípios, 
faz-se-ão por Lei Estadual e dependerão de consulta prévia, mediante Plebiscito, às 
populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de. Viabilidade 
Municipal, apresentados e publicados na forma desta lei complementar. 

/Parágrafo Io - Criação de município è a emancipação de parte ou partes de 
território, distritos de um ou mais municípios, com sua elevação à categoria de 
pessoa jurídica de direito público interno, através da outorga de autonomia, por Lei 
Estadual. 

Parágrafo 2"- Incorporação é a união de um municipio a outro, perdendo um deles 
a personalidade jurídica, que se integra à do municipio que o incorporou. ' 

Parágrafo 3" - Fusão é a reunião cíe dois ou mais municípios, que'perdem 
as personalidades jurídicas., surgindo um novo municipio, com outra 
personalidade. 

Parágrafo 4° - Desmembramento é a separação de parte de um municipio. 
para anexar-se a outro ou constituir'um novo municipio 

Art. 2 a - Nenhum município será criado sem a verificação da existência, na 
respectiva área territorial ou na área territorial a ser desmembrada, dos 
seguintes requisitos: f 

/ - população superior a oito mil habitantes; 

^ 
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// - eleitorado não inferior a quarenta por cento de sua população; 

III - cenlro urbanq já constituído, com número de prédios residenciais, 
comerciais e públicos superior a 400 (quatrocentos); 

IV- estimativa de receitas: 

a) fiscal, da área que irá formar o novo município, atestada pelos órgãos 
fazendários municipal, com base na projeção dos tributos próprios a serem 
arrecadados e estadual com base na arrecadação do ano anterior ao da • 
realização .do estudo e considerando apenas os agentes económicos já 
instalados; 

b) yrovenientes de transferências estaduais e federais. 

V- estimativa do custo de administração do Municipio. inclusive: 

a) remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito. Vereadores e dos servidores 
públicos da administração direta; 

b) despesas de custeio dos órgãos da administração direta; 

c) despesas com ã prestação dos serviços públicos de interesse local e com a 
parcela dos serviços de educação e saúde a cargo do município. • 

r 

VI - existência de equipamentos sociais e de infia-estrutura compatíveis 
com as necessidades da população, tais: 

a) rede de distribuição de energia elétrica; 

b) sistemas de captação e abastecimento público de água potável e dispo
nibilidade para implantação dos sistemas de coleta e disposição final dè 

. esgotos sanitários è resíduos sólidos; 

c) escolas de educação infantil, ensino fundamental e médio; 

d) posto de afenção primaria a saúde; / 

v> 
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e) estrutura de atendimento em segurança pública; 

J) sistema de telefonia pública, comercial e residencial; 

g) edificações com condições para a instalação da Prefeitura e da Câmara 
Municipal; 

h) estabelecimento de venda a varejo de combustível para veículos e gás de 
cozinha'; . 

i) posto de serviços dos correios. 

Parágrafo Io-Não será permitido desmembramento ou a criação de novo 
municipio ou desmembramento se essa medida implicar: 

a) para o Municipio de origem, na perda dos requisitos desta lei: 

b) descontinuidade territorial; 

c) perda, pelo municipio de origem, de mais de 50% (cinquenta por cento) 
das receitas tributárias próprias ê de transferências. 

Parágrafo 2o-Na análise de viabilidade económica devem ser considerados 
a existência de saldo positivo na comparação entre os valores apurados nos 
incisos IV e Vdeste artigo. 

Art. 3o - As informações de atendimento dos requisitos de que cuidam os 
incisos l, 11. Ill, IV. V e VI do art. 2°, serão solicitadas pela Assembléia 
Legislativa, em caráter de urgência, aos seguintes órgãos;' 

a) Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e Instituto de 
Pesquisa e Estratégia Económica do Ceará - IPECE, relativa aos incisos l e 
III: 

b) Justiça Eleitoral, mediante certidão do cartório da zona do municipio de 
origem, relativa ao inciso II; 

> 
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c) Prefeitura Municipal de origem, sobre o cumprimento das exigências do 
inciso VI; 

d) Secretaria da Fazenda Estadual e Secretaria do Tesouro Nacional sobre 
as receitas de (/ue trata o inciso IV. 

e) Comissão Especial da Assembléia Legislativa sobre o atendimento ao 
inciso V. 

Parágrafo Único - Os órgãos de (/ue trata este artigo apresentarão as 
informações' HO prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar do 
recebimento da solicitação da Assembléia Legislativa, cabendo a-esta) se 
inobservado o.prazo, atestar o atendimento ou não dos requisitos desta lei. 
dentro de 30 (trinta) dias. com fundamento em documentos idóneos de 
comprovação. _ 

Art. 4o- Nenhum municipio com menos de 10 (dez) anos de instalado poderá 
ser objeto de qualquer das alterações definidas nesta lei complementar. 

Art. 5°-O processo de criação, incorporação, fusão ou desmembramento de 
municipios. terá iniciò mediante requerimento de Deputado ou de entidade, 
através de Projeto de Iniciativa Compartilhada, instruído com 
representação dirigida • à Mesa Diretora da Assembléia Legislativa, 
assinada, por, no mínimo. 100 (cem) eleitores domiciliados na área 
territorial a ser emancipada, desmembrada, ou incorporada, ou em cada um 
dos Municipios a serem fundidos, cotn as respectivas firmas reconhecidas. 

Parágrafo primeiro - Do projeto de criação, incorporação, fusão ou 
desmembramento de municipios. deverá- constar memorial descritivo, 
georeferenciado. acompanhado de sua representação cartográfica fornecida 
pelo IBGE ou IPECE. 

Parágrafo segundo - E lícito, para fins de observância do art. 2o desta lei, a 
união de dois ou mais distritos ou setores censitários estabelecidos pelo 
IBGE do mesmo ou de outros municipios, para fins de emancipação política. 

Art. 6" - Recebido o requerimento ou a solicitação, a Mesa Diretora da 
Assembléia Legislativa, realizará os Estudos de Viabilidade Municipal, 

, \ A 
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medianle avaliação dos requisitos previstos nesta Lei Complementar, 
podendo, para esse fim, instruir os processos de alterações territoriais com 
as diligências que se fizerem necessárias à obtenção da fidelidade das 
informações. 4 ' 

Parágrafo Único - A Mesa Diretora poderá, a seu critério, constituir 
Comissão Temporária, composta de /0 (dez) deputados, respeitada a 
composição pela proporcionalidade partidária, para. mediante delegação 
formal de poderes, realizar os Estudos de Viabilidade Municipal de que 
trata este artigo, sendo assessorada, diretamente. pela Comissão de 
Triagem, Elaboração de Projetos e Criação de Novos Municipios da 
Assembléia Legislativa. 

A r l 7o - Constatado, pela Mesa Diretora ou Comissão Temporána 
responsável pelos Estudos de Viabilidade Municipal, o atendimento aos 
requisitos previstos nesta Lei. a Presidência da Assembléia Legislativa fará 
publicar no Diário Oficial do Estado relatório resumido, no qual conste as 
especificações da área territorial, exigidas nesta Lei Complementar como 
condições para a criação, incorporação, fusão e o desmembramento de 
municipios. ' 

Parágrafo Único - Cabe a parte requerente, interpor .recurso, à Mesa 
Diretora da Assembléia Legislativa, no prazo de 15 dias. a contar da 
publicação do relatório resumido, sobre as informações prestadas sobre os 
órgãos de que trata o artigo 3° dessa lei. 

Art. 8" - Após a publicação oficial, a Presidência da Assembléia Legislativa 
colocará na ordem do dia Projeto de Decreto Legislativo, de autoria da 
Mesa Diretora ou de Iniciativa Compartilhada, destinado a determinar ao 
Tnbunal Regional Eleitoral-TRE que expeça Resolução, no prazo máximo 
de trinta dias da publicação do respectivo Decreto Legislativo, fixando a 
data e a forma da consulta plebiscitária a ser realizada no municipio ou nos 
municipios envolvidos. ' 

Parágrafo Único - A realização de consulta plebiscitária a ser realizada 
pelo Tribunal Regional Eleitoral-TRE será feila, preferencialmente, na 
mesma data das eleições gerais. 
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Ari. 9o - Considerar-se-à o resultado favorável do plebiscito, devidamente 
homologado peio Tribunal Regional Eleitoral-TRE, para a criação, 
incorporação, fitsão ou desmembramento, se lhe tiver sido aprovado pelo 
voto da maioria dos eleitores do município ou dos municipios envolvidos na 
alteração territorial, que compareçam as urnas, em manifestação a que se 
tenham apresentado, pelo menos, a maioria absoluta dos eleitores inscritos 
nas áreas-objeto da consulta. 

Parágrafo Único - Caberá à Justiça Eleitoral prover as despesas com a 
realização das consultas plebiscitárias. 

Ari. 10 - Aprovado em plebiscito, a criação, incorporação, fusão ou 
desmembramento de municípios, será colocada na ordem do dia projeto de 
lei, de autoria da Mesa Diretora. de parlamentar óu cta sociedade por 
Iniciativa Compartilhda, cabendo à Presidência da Assembléia Legislativa, 
no prazo de duas sessões ordinárias, após a ciência do resultado oficial da 
consulta popular, determinar a devida tramitação. 

Parágrafo único - Rejeitada, eni Plebiscito, a criação, incorporação, fusão 
ou desmembramento de municipios, ,a iniciativa somente poderá ser 
renovada na Legislatura seguinte. 

Art. 11 - O município .criado somente será considerado instalado com a 
posse'do Prefeito. Vice-Prefeito e Vereadores', eleitos simultaneamente, 
quando da realização das eleições municipais no Estado. 

Parágrafo primeiro - Enquanto não instalado o município, a área. 
emancipada será administrada pelo Municipio de origem. 

Parágrafo segundo - Na hipótese de fusão, os municípios persistirão com as 
respectiva personalidades jurídicas, administrando-se autonomamente, até a 
posse do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores do novo Município, na fonna 
do caput deste artigo. • ~1 

Art. 12 - Não poderá ser criado municipio com o mesmo topónimo de 
municipio já existente. 

\A 



//i^k 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

PARECER N 0 LO. 0569/09 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 09 / 

AUTORIA: DEPUTADO DOMINGOS FILHO 

MATÉRIA: DISPÕE, NA FORMA DO ART. 1 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL È DO ART. 31 DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, SOBRE OS ESTUDOS 
DE VIABILIDADE MUNICIPAL, PARA A CRIAÇÃO, 
INCORPORAÇÃO, FUSÃO E DESMEMBRAMENTO DE 
MUNICÍPIOS NO ESTADO DO CEARÁ E ADOTA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Parágrafo único - A Assembléia Legislativa consultará o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatisticà-IBGE sobre a existência de dualidade do 
topónimo proposto e determinará a realização de consulta plebiscitária 
para a eliminação das repetições de topónimos, indicando a proposta da 
toponúnia a ser consultada. 

Art. 13 - Quando houver, nas áreas envolvidas, mais de um centro urbano 
que reúna as , condições para sèdiar o novo municipio e que haja 
requerimento sobre a indicação de mais de uma localidade como sede do 
novo municipio. a consulta conterá, conforme determinação da Assembléia 
Legislativa, espaço próprio para que o eleitor possa declarar sua opção por. 
uma das localidades. 

Art. 14-0 Municipio criado ou o que teve incorporada área territorial, na 
qualidade jurídica de sucessor, absorverá todos os servidores públicos 
municipais legalmente investidos em cargos públicos, na forma do art. 37 da 
Constituição Federal, ou estáveis nos termos do art. 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, lotados 
no distrito emancipado ou na área desmembrada, na data da publicação da 
Lei Estadual que criou o Municipio ou incorporou-o a outro. 

Parágrafo Único - Para os fins deste artigo, considera-se lotado na área 
emancipanda ou desmembranda o servidor que comprove desempenhar suas 
funções, há mais de doze meses, na área territorial que pleitea emâncipação 
ou o desmembramento, a contar da autorização pela Assembléia Legislativa 
da consulta plebiscitária. 

Art. IS - Os bens públicos municipais situados nb território desmembrado 
são propriedades do novo municipio ou do municipio que incorporou a área 
emancipada, independentemente do pagamento de qualquer indenização ao 
municipio de origem. 

Parágrafo único - Na hipótese de bens públicos imóveis, o municipio 
. criado, ou o municipio que incorporou a área emancipada, e o municipio de 
origem, deverão providenciar, no prazo de trinta dias da instalação do novo 
município, na hipótese de criação, ou no prazo de trinta dias da publicação 
da Lei. no caso de incorporação, as devidas alterações no registro , 
imobiliário. 

J-
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Ari. 16-0 mumcípio recém mstalado, enquanto não possuir legislação 
própria, reger-se-á pelas leis do municipio do qual sua área foi 
desmembrada. 

Ari. 17 - Sempre que houver criação, incorporação, fusão ou 
desmembramento de municípios, serão redefinidos, mediante Lei* Estadual, 
os limites dos municípios vizinhos, adequando-os à nova situação. 

Ari. 18 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, naquilo que contrariar, 
em especial a Lei Complementar Estadual n01, de 5 de novembro de 1991. " 

3- ASPECTOS LEGAIS 
% i . 

A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o sèguinte: 

"Art. 18. A organização politico-administrativa da 

República Federativa do Brasil compreende a União, os 

Estados, o ^Distrito Federal e os Municípios, todos 

autónomos, nos termos desta Constituição". ' 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § Io, "in verbis ": 

"Art. 25. Os Estados òrganizam-se e regem-se pelas 

Constituições e leis que adotarem, observados os princípios 

desta Constituição.' 
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r 

s 

§ 1°. São reservadas aos Estados as competências que não 

lhes sejam vedadas por esta Constituição ". 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso 1, "ex 

vi lesis": . 

' "Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito 

público interno, exerce em seu território as competências 

que. explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela 

Constituição Federal, observados os seguintes princípios: 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da 

Federação" 

4.1-DA INICIA TIVA DE LEIS 

A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. 60, inciso I, da 

Carta Magna Estadual, in verbis: t 

"Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I- áos deputados estaduais " 

4.2 - DO PROCESSO LEGISLA TIVO 

r 
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No què concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da .Carta Magna 

Estadual, in verbis: > 

\ • 
"Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração 

de: 

1 •(•-•) 
ll - leis complementares" • -

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea "b". e 206, inciso II do 

Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 -

D O. 12.12.96), respectivamente, abaixo: » ' 
"Art. 196. As proposições cqnstituir-se-ão em: 

(.....) 

11-projeto: 

(.....) 

a) de lei complementar.-
i / 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além . 

• , da proposta de emenda à Constituição ' Federal e à 
Constituição Estadual, por via de projeto: (.....) . ' . I - de lei complementar, destinado a regular matéria constitucional J~ 13 / 
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5-DO PARECER 

SJ - DOS ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS, DOUTRINÁRIOS 

E JURISPRUDENCIAIS: 

O Projeto de Lei sob análise tece determinações acerca de estudos para a viabilidade 

municipal para a cnação, incorporação, fusão e desmembramento de-Municípios no Estado do 

Ceará e dá outras providências sobre o assunto. 

Observa-se que a proposição èm tela está em conformidade com as disposições do art. 18, 

§4°, da Constituição Federal, senão vejamos: 

. Arl. 18. A organização polftico-administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, todos autónomos, nos termos desta 
Constituição. 

§ 4° A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de 
Municipios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período 
determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão dc 
consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos 
Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de 
Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n" 15, dc-1996) 

. Em face da ausência de promulgação pelo Congresso Nacional de Lei Complementar 

Federal regulando a matéria, conforme determina o supracitado artigo, o Supremo Tribunal 

\ r 
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Federal, na ADI n0 3682, posicionou-se no sentido de que aquela Casa de Leis deveria tomar as 

providências necessárias para a promulgação da lei complementar federal, em um prazo de 18 

meses: 

Todavia, em que pese o mencionado prazo ter se expirado em 19/03/2009 sem que fosse 

aprovada qualquer Lei regulamentando o tema junto ao Congresso Nacional, observa-se que os 

Estados não devem deixar de exercer a prerrogativa lhe conferida constitucionalmente de, por 

exemplo, criar Municípios, porquanto que a União, assim como os Municípios, estão a exercer 

plenamente às suas, respectivamente, a de criar Estados e Distritos. 

Tal ̂ prerrogativa dá-se em face do "princípio federativo" que rege o sistema federalista 

brasileiro, segundo o qual os Estados-membros, assim como a União e os Municípios,, têm 

autonomia, ou seja, capacidade de autò-organização, auto-adminislração e auto-legislação, dentro 

dos limites impostos pela Constituição Federal. 

Nesse diapasão, a lição de José Afonso da Silva: 

"Autonomia significa capacidade ou poder de gerir os próprios 
negócios, dentro de um. círculo prefixado por entidade superior. E é 
a Constituição Federal que se apresenta como poder distribuidor de 
competências exclusivas entre as três esferas de poder " 

Em igual sentido Carmen Lúcia Antunes Rocha( In República e Federação no Brasil. 

1997. Ed. Del Rey págs: 171-173): ' ^ 
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" A autonomia das entidades que compõem o Estado Federal 

mantém resguardada a unidade da ordem jurídica total segundo a qual 

ele se constitui, garantindo-se um sistema jurídico único e um sistema 

político integrado e integral, sem perda do respeito às peculiaridades 

das diversas realidades geográficas, humanas, históricas e culturais 

que prevalecem no Estado. 

O princípio federativo assegura a pluralidade de ordens jurídicas 

autónomas e afinadas numa unidade que se assenta na totalidade da 

ordem constitucional nacional soberana. 

O que prevalece, contudo, no Direito Constitucional 

contemporâneo, é a idéia de que o principio federativo busca o 

equilíbrio na combinação sistematizada de ordens jurídicas parciais, 

que conciliem os aspectos a serem resguardados nas autonomias locais 

• com os interesses nacionais. 

. O principio federativo realiza, ainda, a aspiração de participação, 

concitiando-se, então, com as idéias democráticas que predominam 

atua/mente. 

/.../ Logo, o principio da participação politica plural aperfeiçoa-se 

mais facilmente com a descentralização politica, pelo o que se fortalece 

o principio federativo que a contempla, informando um modelo de 

institucionalização do poder segundo tal paradigma." 
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A própria Constituição Federal, em seu art. 25, caput, confere aos Estados a prerrogativa de 

organizarem-se e regerem-se por suas Constituições, observado-se os princípios da Constituição 

Federal. 

Ademais, é importante frisar que o Tribunal Superior Eleitoral - TSE, em decisão proferida 

no Recurso Especial Eleitoral n0. 28.560/RO (2009), autorizou a realização de plebiscito no 

Distrito de Extrema de Rondônia, que pretende se desmembrar do município de Porto Velho/RO, 

o que demonstra o exercício da prerrogativa constitucional conferida a este Estado pelo art. 18, 

• §4°, dá Constituição Federal de 1988. 

A presente proposição encontra esteio, ainda, no art. 31 da Carta Magna Estadual, que reza 
i 

o seguinte: 
V 

* "Art. 3.1. A criação, a incorporação, a fusão, e o 

desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual 

e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às 

' populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos 
\ 

Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e 

publicados na forma da lei." 

Com efeno, observa-se, por fim, que a lei" proposta pelo Projeto èm baila eslá em 

conformidade, ainda, com as determinações da Lei Complementar n0 95/1998, uma vez que traz, 

em seu art. 18, a revogação expressa da Lei Complementar Estadual n0 1/1991 que regula matéria 

similar disposta pela presente. 

JV 
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6-CONCLUSÃO 

i 

. Diante do todo exposto, somos pelo PARECER FAVORÁVEL ao regular trâmite do 

Projeto de Lei em análise, uma vez que este se encontra em conformidade com o art. 18, §4°, 

da Constituição Federal e art. 31 da Constituição Estadual, que trazem disposições 

pertinentes à matéria abordada pela proposição em análise. 

É o parecer, salvo melhores ponderações. 

CONSULTORIA TÉCN1CO-JUR1DICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 1. de dezembro de 

José fáite Ju&TFilho 

Procurador 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 09/09 

DISPÕE, NA FORMA DO ART. 18, § 4o, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DO ART. 31 DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, SOBRE OS ESTUDOS 
DE VIABILIDADE MUNICIPAL, PARA A CRIAÇÃO, 
INCORPORAÇÃO, FUSÃO E DESMEMBRAMENTO 
DE MUNICÍPIOS NO ESTADO DO CEARÁ E ADOTA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art I o A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de municípios far-se-ão por 
Lei Estadual e dependerão de consulta prévia, mediante Plebiscito, às populações dos municípios 
envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na 
forma desta Lei Complementar. 

§ I o Criação de município é a emancipação de parte ou partes de território, distritos de um 
ou mais municípios, com sua elevação à categoria de pessoa jurídica de direito público interno, através 
da outorga de autonomia, por Lei Estadual. 

§ 2° Incorporação é a união de um município a outro, perdendo um deles a personalidade 
jurídica, que se integra à do município que o incorporou. 

§ 3o Fusão é a reunião de dois ou mais municípios, que perdem as personalidades jurídicas, 
surgindo um novo município, com outra personalidade. 

§ 4o Desmembramento é a separação de parte de um município, para anexar-se a outro ou 
constituir um novo município. 

Art. 2o Nenhum município será criado sem a verificação da existência, na respectiva área 
territorial ou na área territorial a ser desmembrada, dos seguintes requisitos: 

I - população superior a oito mil habitantes; 
I I - eleitorado não inferior a 40% (quarenta por cento) de sua população; 
I I I - centro urbano já constituído, com número de prédios residenciais, comerciais e 

públicos superior a 400 (quatrocentos); 
IV - estimativa de receitas: 
a) fiscal, da área que irá formar o novo município, atestada pelos órgãos fazendários 

municipais, com base na projeção dos tributos próprios a serem arrecadados e estadual, com base na 
arrecadação do ano anterior ao da realização do estudo e considerando apenas os agentes económicos já 
instalados; 

b) provenientes de transferências estaduais e federais; 



V-e^im^iva do custo de administram 
a) remuneração do Preceito, Vioe-Prê eito, Vereadores e dos servidores púbiieos da 

administração direta; 
bjdespeŝ s de custeio dos órgãos da administração direta; 
e) despesas comaprestação dos serviços púbiicos de interesse iocaiecomaparceia dos 

serviços de educaçãoesaúdeacargo do município; 
VI ^ existência de equipamentos sociais e de infraestrutura compatíveis com as 

necessidades da população, tais: 
a) rede de distribuição de energia eiêtrica; 
^sistemas de captaçãoeabastecimento público de água potáveiedisponibilidade para 

implantaçãodossistemasdecoletaedisposição final de esgotos sanitárioseresíduossóiidos; 
descolas de educação infantil, ensino fimdamentaiemédio; 
d) posto de atenção primáriaàsaúde; 
e) estrutura de atendimento em segurança púbiica; 
^sistema de telefonia pública, comercialeresidencial; 
^edificações com condições paraainstalação da Prĉ eî uraeda Câmara Municipal; 
^estabelecimentodevendaavarejodecombustíveiparaveículosegásdecozinha; 
aposto d̂  serviços dos correios. 
^ Não será permitido desmembramento ou a criação de novo município ou 

desmembramento se ̂ ssa medida implicar: 
ajparaomunicípio de origem^ na perda dos requisitos desta Lei; 
^descontinuidade territorial; 
c) perda, peio município de origem, de mais de (cinquenta por cento) das receitas 

tributárias própriasede transferências. 
^ ^ ^ a análise de viabilidade económica devem ser consideradosaexistência de saldo 

positivo na comparação entre os valores apurados nos incisos IVeVdeste artigo. 
Art.^AsinlormaçÕesdeatendimentodosrequisitosdequecuidamosincisosl,ll,lll, 

IV, Ve Vido art.^serãosolicitadaspela Assembleia Legislativa,emcaráterdeurgência, aos 
seguintes órgãos: 

a) Instituto brasileiro dc Geografia e Estatísticas 18GE, e Instituto de Pesquisae 
Estratégia Económica do Ceará^lPECE, relativas aos incisoslelll; 

b) justiça Eleitoral, mediante certidão do cartório da zona do município de origem, relativa 
ao inciso 11; 

c) PrefeituraMunicipaldeorigem,sobreocumprimento das exigências do inciso VI; 
d) Secretaria da EazendaEstadualeSecretariadoTesouro Nacional sobre as receitas de 

quetrataoincisoIV; 
e) Comissão Especial da Assembleia Legislativa sobreoatendimento ao incisoV. 
Parágrafo único. Cs órgãos, de que trata este artigo, apresentarão as in^rmações no praẑ  

máximo de ó^ (sessenta) dias,acontardorecebimento da solicitação da Assembleia Legislativa, 
cabendoaesta, se inobservadooprazo,atestaroatendimento ou não dos requisitos desta Lei, dentro de 
^(trinta)dias, com andamento em documentos idóneos de comprovação. 

Art.^Nenbum município com menos delO(dez) anos de instalado poderá ser objeto de 
qualquer das alterações definidas nesta Lei Complementar. 



^ 
^ ^ 

^ ^ ^ ^ 

^ ^ 

A^^Op^^odecr iaçã^mcorporação, fusão ou desmembramê ^ 
imoio mediana requerim^o de Deputado ou de entidade, através de Projeto de Inietattva 
Compartilhada, instruído eomrepresentação dirigidaãMesaDiretorada AssemhleiaLegisiativa, 
assinada, por, no mínimo, i ^ (eem)eieitoresdomieiiiadosnaáreaterritoriai aseremaneipada, 
desmembrada, ou incorporada, ou em oada um dos munieípiosaseremfimdidos, eom as respectivas 
firmas reconhecidas. 

^Doprojetodecriação, incorporação, fissão ou desmembramento de municípios, deverá 
constar memoriai descritivo, georeferenciado, acompanhado de sua representação cartográfica 
^bmecidapeioí^CEouiPECE 

^^Éiícito, para fins de observância do art.^destaLei,aunião de dois ou mais distritos 
ou setorescensitáriosestabeiecidospeiol8CEdomesmooudeoutrosmunicípios,parafinsde 
emancipação política. 

Art. ^ recebido o requerimento ou a solicitação, a Mesa Diretora da Assembleia 
Legislativa realizará os Estudos de Viabilidade Mu 
nesta Lei Complementar, podendo, para esse fim, instruir os processos de alterações territoriais com as 
diligencias que se fizerem necessáriasáobtenção da fidelidade das informações. 

Par^rafoúnieo.AMesa Diretora poderá,aseu critério, constituir ComissãoTempo^ 
composta de 10(dez)deputados,respeitadaacomposiçãopelaproporcionalidadepartidária,para, 
mediante delegação íormal de poderes, realizar os Estudos de Viabilidade Municipal, de que trata este 
artigo, sendo assessorada, diretamente, pela Comissão de Triagem, Elaboração de ProjetoseCriação de 
Novos Municípios da Assembleia Legislativa. 

Art. ^ Constatado, pela Mesa Diretora ou Comissão Temporária responsável pelos 
Estudos deViabilidadeMunicipal,oatendimento aos requisitos previstos nesta Lei,aPresidência da 
Assembleia Legislativa^^ publicar no DiárioCficial do Estado relatório resumido, no qual conste as 
especificaçõesdaáreaterritorial,exigidas nesta LeiComplementar como condições paraacriação, 
incorporação, fusãoeodesmembramento de municípios. 

Parágrafo único. Cabeaparte requerente, interpor recurso,áMesa Diretora da Assembleia 
Legislativa,noprazode l^(quinze)dias,acontardapublicaçãodorelatõrioresumido, sobre as 
iníormações prestadas sobre os órgãos de que trataoart.^desta Lei. 

Art.^Apósapublicaçãooficial,aPresidência da AssembleiaLegislativa colocará na 
Crdem do Dia o Projeto de Decreto Legislativo, de autoria da Mesa Diretora ou de Iniciativa 
Compartilhada, destinadoadeterminaraoTribu^ 
prazo máximo de^(trinta) dias da publicação do respectivo Decreto Legislativo, fixandoadataea 
formada consulta plebiscitáriaaser realizada no município ou nos municípios envolvidos. 

Parágrafo único. A realizaçaodeconsultaplebiscitáriaaser realizadapelo Tribunal 
Regional Eleitoral̂ Tl̂ E, será ̂ eita, preferencialmente, na mesma data das eleições gerais. 

Art.^Considerar-se-áoresultado favorável do plebiscito, devidamente homologado pelo 
Tribunal Regional EleitoralTl^,paraacriação, incorporação, fiisão ou desmembramento, se lhe fi^^ 
sido aprovado pelo votoda maioriadoseleitoresdomunicípiooudos municípiosenvolvidos na 
alteraçãoterritorial,quecompareçamàsurnas,emmani^staçãoaque se tenham apresentado, pelo 
menos,amaioria absoluta dos eleitores inscritos nas áreas objeto da consulta. 

Parágrafo único. Caberáà^ustiça Eleitoral proveras despesas com a realização das 
consultas plebiscitárias. 



A r t . ^ A p r o v a d o e m p ^ s c ^ a ^ 
mumc^o^ scrá^ocado naOrdemdo Oiao Pro^odeLei, de autoriadaMesaDiretora, de 
pariamentaroudasoeiedadepor ImeiafivaOompartilhada, eabendoà Presidêoeiada Assembleia 
l^gislafiva, no prazo de duas sessões ordinárias, apósaeiêneia do resultado ofiei^ 
determinaradevida tramitação. 

Parágrafo únieo. rejeitada, em Plebisetto, a eriação, tneorporação, fitsao ou 
desmembt^ento de mumelptos,aimeiatlva somente podet̂ sê  

Art. ILOmunteipto eriado somente será considerado instalado eomaposse do Preceito, 
Vice-Pre^itoeVereadores, eleitos simultaneamente, quando da realização das eleições m 
Estado. 

^ 1̂  Enquanto não instalado o município, aárea emancipada seráadministrada pelo 
municipio de origem. 

^ ^ N a hipótese defiisão,os municipios persistirão com asrespectivaspersonalidades 
juridicas, administrando-se autonomamente, atéapossedoPre^ito,Vice^re^itoeVeread^ 
novo municipio, na lorma do caput deste artigo. 

Art. l^.Não poderáser criado municipio com o mesmo topónimo de municipiojá 
existente. 

Parágrafo único.AAssembleia legislativa consultaráolnstituto Brasileiro de Geografia 
Estatisfica^GE,sobreaexistência de dualidade do topónimo propostoedeterminaráarealiza^ 
consulta plebiscitária para a eliminação das repetições de topónimos, indicando a proposta da 
topommiaaser consultada. 

Art .^^uando houver, nas áreas envolvidas, mais de um centro urbano que reúna as 
condições para sediaronovomunicipioeque haja requerimento sobreaindicação de mais de uma 
localidade como sede do novo municipio,aconsulta conterá, conforme determinação da Assembleia 
Legislativa, espaço próprio para queoeleitor possa declarar sua opção por uma das localidades. 

Art. I^.Omunicipio criado ouoque teve incorporada área territorial, na qualidade jurídica 
de sucessor, absorverá todosos servidorespúblicos municipais legalmente investidos emcargos 
públicos, na fi^rma do art.^da Constituição Eederal, ou estáveis nos termos do art.l^ do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Eederal, lotados no distrito em^^ 
área desmembrada, na data da publicação da Lei Estadual que criouomunicípio ou incorporou^oa 
outro. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considerar-se lotado na área emancipanda ou 
desmembrandaoservidor que comprove desempenhar suas fimções, há mais del2 (doze) meses, na 
área territorial que pleitea emancipação ou o desmembramento, a contar da autorização pela 
Assembleia Legislativa da consulta plebiscitária. 

Art. 1^. Cs bens públicos municipais situados no território desmembrado são propriedades 
do novo município ou do município que incorporou a área emancipada, independentemente do 
pagamento de qualquer indenização ao município de origem. 

Parágrafo único, ^a hipótese de hens púhlicos imóveis, o municipio criado, ou o 
município que mcorporouaáreaemancipada,eomunicípio de origem deverão providenciar, no prazo 
de^(trinta) dias da instalação do novo município, na hipótese de criação, ou no prazo de^(trinta) 
dias da publicação da Lei, no caso de incorporação^ as devidas alterações no registro imobiliário. 



Art. 16. O município recém instalado, enquanto nâo possuir legislação própria, reger-se-á 
pelas leis do município do qual sua área foi desmembrada. 

Art. 17. Sempre que houver criação, incorporação, fusão ou desmembramento de 
municípios, serão redefinidos, mediante Lei Estadual, os limites dos municípios vizinhos, adequando-
os à nova situação. 

Art. 18. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário, naquilo que contrariar, em especial a Lei 

Complementar Estadual n0 01, de 5 de novembro de 1991. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

™, // ., . //, / 
PRESIDENTE 

RELATOR 
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LEGISLATIVA 
CEARA 

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO NOVE 

DISPÕE, NA FORMA DO ART. 18, § 4", DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DO ART. 31 DA 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, SOBRE OS ESTUDOS 
DE VIABILIDADE MUNICIPAL, PARA A CRIAÇÃO, 
INCORPORAÇÃO, FUSÃO E DESMEMBRAMENTO 
DE MUNICÍPIOS NO ESTADO DO CEARÁ E ADOTA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art. I o A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de municípios far-se-ão por 
Lei Estadual e dependerão de consulta prévia, mediante Plebiscito, às populações dos municípios 
envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados c publicados na 
forma desta Lei Complementar. 

§ 1° Criação de município é a emancipação de parte ou partes de território, distritos de um 
ou mais municípios, com sua elevação à categoria de pessoa jurídica de direito público interno, através 
da outorga de autonomia, por Lei Estadual. 

§ 2° Incorporação é a união de um município a outro, perdendo um deles a personalidade 
jurídica, que se integra à do município que o incorporou. 

§ 3o Fusão é a reunião de dois ou mais municípios, que perdem as personalidades jurídicas, 
surgindo um novo município, com outra personalidade. 

§ 4o Desmembramento é a separação de parte de um município, para anexar-se a outro ou 
^constituir um novo município. 

Art. 2o Nenhum município será criado sem a verificação da existência, na respectiva área 
territorial ou na área territorial a ser desmembrada, dos seguintes requisitos: 

I - população superior a oito mil habitantes; 
II - eleitorado nào inferior a 40% (quarenta por cento) de sua população; 
III - centro urbano já constituído, com número de prédios residenciais, comerciais e 

públicos superior a 400 (quatrocentos); 
IV - estimativa de receitas: 
a) fiscal, da área que irá formar o novo município, atestada pelos órgãos fazendários 

municipais, com base na projeção dos tributos próprios a serem arrecadados e estadual, com base na 
arrecadação do ano anterior ao da realização do estudo e considerando apenas os agentes económicos já 
instòfòdos; 

b) provenientes de transferências estaduais e federais; 
V - estimativa do custo de administração do município, inclusive: 

y 
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a) remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e dos servidores públicos da 
administração direta; 

b) despesas de custeio dos órgãos da administração direta; 
c) despesas com a prestação dos serviços públicos de interesse local e com a parcela dos 

serviços de educação e saúde a cargo do município; 
VI - existência de equipamentos sociais e de infraestrutura compatíveis com as 

necessidades da população, tais: 
a) rede de distribuição de energia elétrica; 
b) sistemas de captação e abastecimento público de água potável e disponibilidade para 

implantação dos sistemas de coleta e disposição final de esgotos sanitários e resíduos sólidos; 
c) escolas de educação infantil, ensino fundamental e médio; 
d) posto de atenção primária à saúde; 
e) estrutura de atendimento em segurança pública; 
f) sistema de telefonia pública, comercial e residencial; 
g) edificações com condições para a instalação da Prefeitura e da Câmara Municipal; 
h) estabelecimento de venda a varejo de combustível para veículos e gás de cozinha; 
i) posto de serviços dos correios. 
§1° Não será permitido desmembramento ou a criação de novo município ou 

j - desmembramento se essa medida implicar: 
^ a) para o município de origem, na perda dos requisitos desta Lei; 

b) descontinuidade territorial; 
c) perda, pelo município de origem, de mais de 50% (cinquenta por cento) das receitas 

tributárias próprias e de transferências. 
§ 2 o Na análise de viabilidade económica devem ser considerados a existência dc saldo 

positivo na comparação entre os valores apurados nos incisos IV e V desle artigo. 
Art. 3° As informações de atendimento dos requisitos de que cuidam os incisos I, II, III, 

IV, V e VI do art. 2°, serão solicitadas pela Assembleia Legislativa, em caráter de urgência, aos 
seguintes órgãos: 

a) Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. e instituto dc Pesquisa e 
Estratégia Económica do Ceará - IPECE, relativas aos incisos I e III; 

b) Justiça Eleitoral, mediante certidão do cartório da zona do município de origem, relativa 
ao inciso II; 

c) Prefeitura Municipal de origem, sobre o cumprimento das exigências do inciso VI; 
d) Secretaria da Fazenda Estadual e Secretaria do Tesouro Nacional sobre as receitas de 

que trata o inciso IV; 
e) Comissão Especial da Assembleia Legislativa sobre o atendimento ao inciso V. 
Parágrafo único. Os órgãos, de que trata este artigo, apresentarão as informações no prazo 

máximo de 60. (sessenta) dias, a contar do recebimento da solicitação da Assembleia Legislativa, 
cabendo a esta, se inobservado o prazo, atestar o atendimento ou não dos requisitos desta Lei. dentro dc 
30 (trinta) dias, com fundamento em documentos idóneos de comprovação. 

Art. 4* Nenhum município com menos de 10 (dez) anos de instalado poderá ser objeto de 
qualqújdr das alterações definidas nesta Lei Complementar. 
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ArL^Oprocesso de criação, mcorporaçào^osào ou desmcm^ 
mício mediante requerimento de Deputado ou de entidade, através de Projeto de inieiativa 
Compartilhada, instruido eom representação dirigida à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa, 
assinada,por, no mínimo, lOO(eem) eleitoresdomieiliados naárea territorial a seremaneipada, 
desmembrada, ou incorporada, ou em cada um dos munieipiosaserem fundidos, eom as respectivas 
firmas reconhecidas. 

^ D o projeto de criação, incorporação, fusão ou desmembramento de municipios, deverá 
constar memorial descritivo, georeferenciado, acompanhado de sua representação cartográfica 
fomecidapelolBCEou IPECE 

^ ^ É l i c i t o , para fins de observância do art.^desta Lei,auniãodc dois ou mais distritos 
ou setorescensitários estabelecidos pelo IBCEdo mesmo ou de outros municipios, para lm^ de 
emancipação politica. 

Art. 6^ Recebido o requerimento ou a solicitação, a Mesa Diretora da Assembleia 
Legislativa realizará os Estudos deViabilidade Municipal,mediante avaliação dos requisitos previ^^^ 
nesta Lei Complementar, podendo, para esse fim, instruir os processos de alterações territoriais com as 
diligênciasquesefizeremnecessáriasàobtenção da fidelidade das informações. 

Parágrafo único.AMesa Diretora poderá,aseu critério,constituir ComissãoTemporá^^ 
compostade 10(dez)deputados, respeitadaacomposição pela proporcionalidade partidária, parâ  
m^iantedelegação formal depoderes,realizarosEstudosde Viabilidade Muni^^^^^ 
artigo, sendo assessorada, diretamente, pela Comissão deTriagem,Elaboração de ProjetoseCriação de 
Novos Municipios da Assembleia Legislativa. 

Art. 7^ Constatado, pela Mesa Diretora ou Comissão Temporária responsável pelos 
Estudos deViabilidade Municipal,oatendimento aos requisitos previstos nesta Lei,aPresidência da 
Assembleia Legislativa fará publicar no Diário Cficial do Estado relatório resumido, no qual conste as 
especificações da área territorial,exigidas nestaLei Complementar como condições paraacriação. 
incorporação, fusãoeodesmembramento de municipios. 

Parágrafoúmco.Cabeaparterequerente, interpor recurso,àMesa Diretora da Assembleia 
Lcgislativa^noprazode 15 (quinze)dias,aBcontardapublicaçãodo relatório resumido, sobreas 
informaçõe^prestadassobreosórgãosdequetrataoart.^destaLei. 

Art.^Apósapublicaçãooficial,aPresidénciada Assembleia Legislativacolocarána 
Crdem do Dia o Projeto de Decreto Legislativo, de autoria da Mesa Diretora ou de Iniciativa 
Compartilhada, destinadoadeterminaraoTribunal^ 
prazomáximode30(trinta)diasdapublicaçãodorespcctivo Decreto Legislativo, fixandoadataea 
forma da consulta plebiscitáriaaser realizada no municipio ou nos municipios envolvidos 

Parágrafo úoico. A realização de consulta plebiscitária a ser realizada pelo Tribunal 
Regional Eleitoral-TRE, será feita, preferencialmente, na mesma data das eleições gerais. 

Art.^Considerar-se-áoresuÍtadoíavoráveldoplebiscito,devidamente homologado peio 
Tribunal Regional Eleitoral-TRE, paraacriação, incorporação,fusão ou desmembramento,se lhe tiver 
sidoaprovado pelo voto da maioria doseleitores do municipio ou dos municipios envolvidos na 
alt^r^cão territorial,que compareçam às urnas, em manifestaçãoaque se tenham apresentado, pelo 

,amaioria absoluta dos eleitores inscritos nas áreas objeto da consulta 
Parágrafo único. Caberá à Justiça Eleitoral prover as despesas com a realizaçãodas 

plebiscitárias^ 

^ ^ 
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A r t 10. Aprovado e m p ^ b ^ A o , a c ^ 
municípios será colocado na Ordem do Oia o Projeto dc Lei, dc autoria da Mesa Oirctora, dc 
parlamentar ou da sociedade por Iniciativa Compartilhada, cabendo à Presidência da Assembleia 
Legislativa, no prazo dc duas sessões ordinárias, apósac^^ 
determinaradevida tramitação. 

Parágrafo ánico. Rejeitada, cm Plebiscito, a criação, incorporação, íúsão ou 
desmembramento dcmunicipios,amiciativa somente poderá ser renovada na Legislatura seguinte. 

Art. ILOmunic ip io criado somente será considerado instalado comapossc do Prefeito, 
Vicc-PrcfcitocVcrcadorcs, eleitos sim^ 
Estado. 

^ 1^ Enquanto não instalado o municipio, a área emancipada será administrada pelo 
municipio dc origem. 

^^Nabipótcscdcfusão,osmunicipiospcrsistirãocomasrcspcctivaspcrsonalidadcs 
jurtdicas,administrandoscautonomamcntc,atcaposscdoPrcfcito,ViccPrcfcitoc Vereadores do 
novo município, na forma do caput deste artigo. 

Art. 12. Não poderá ser criado município com o mesmo topónimo dc município já 
existente. ^ 

^ Parágrafo úmco.AAsscmblcia Legislativa consultaráolnstituto Brasileiro de Ocografiac 
E^atística-lBOE,sobreacxistcnciadc dualidade do topónimo propostocdctcrminaráarcalizaçã 
consulta plebiscitária para a eliminação das repetições dc topónimos, indicando a proposta da 
toponímiaascr consultada. 

Art . l^ .^uandobouvcr, nas áreas cnvolvidas,maisdcumccntro urbano quercúna as 
condições para scdiaronovomunicípiocquc haja requerimento sobreaindicaçãode mais dc uma 
localidade como sede do novo município,aconsulta conterá, conforme determinação da Assembleia 
Legislativa, espaço próprio para qucoclcitor possa declarar sua opção por uma das localidades. 

Art. l^.Omunicípio criado ouoquc teve incorporada área territorial.na qualidadejurídica 
dc sucessor, absorverá todos os servidores públicos municipais legalmente investidos cm cargos 
públicos, na íorma do art. ^7 da Constituição FcdcraL ou estáveis nos termos do art. l^do Atodas 
Disposições OonstitucionaisTransitórias da Constituição Pcdcral,lotados no distrito^c^ 
área desmembrada, na data da publicação da LciEstadual que criouomunicípioouincorporou-oa^ 
outro. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considerar-sc lotado na área emancipanda ou 
dcsmcmbrandaoscrvidorquccomprovcdcscmpcnbarsuas funções^ bá mais dc 12(dozc) meses.na 
área territorial que pleitea emancipação ou o desmembramento, a contar da autorização pela 
Assembleia Legislativa da consulta plebiscitária. 

Art. 1^. Os bens públicos municipais situados no território desmembrado são propriedades 
do novo município ou do município que incorporou a área emancipada, independentemente do 
pagamento dequalquer indenização ao município dc origem. 

Parágrafo único. Na bipótese dc bens públicos imóveis, o município criado, ou o 
municíp^qt^incorporouaárcacmancipada,comunicípiodc origem deverão providcnciar.no prazo 
dc30 (tt^ta^ldias da instalação do novo município, na hipótese dc criação, oun 
diás da pt^cáção da Lei, no caso dc incorporação, as devidas a í ^ 

^ 
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Art. 16. O município recém instalado, enquanto nào possuir legislação própria, reger-se-á 
pelas leis do município do qual sua área foi desmembrada. 

Art. 17. Sempre que houver criação, incorporação, fusão ou desmembramento de 
municípios, serão redefinidos, mediante Lei Estadual, os limites dos municípios vizinhos, adequando-
os à nova situação. 

Art. 18. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário, naquilo que contrariar, em especial a Lei 

Complementar Estadual n 0 01, de 5 de novembro de 1991. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

2 de dezembro de 2009. f ^ V 

' ^ DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. SINEVAL ROQUE 
2. ° VICE-PRESIDENTE em exercício 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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